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M PF pedereversao de mudanca em grupo que estuda terraindigena

O Ministério Publico Federal do Para gjuizou, nesta segunda-feira (13/01), acéo pedindo que a Funai
sgja obrigada a suspender a portaria que alterou a composi¢éo do grupo de trabalho responsavel pela
elaboracéo do Relatério Circunstanciado de Identificacéo e Delimitacdo (RCID) do territério
reivindicado pelo povo indigena Munduruku.

Fonte agao do M PF

Areareivi ndlcada pel 0S M unduruku do planalto santareno no oeste do Para
Fonte: acdo do M

O territdrio ficaem uma regido conhecida como planalto santareno, em Santarém, no oeste do Para. A
criacéo de um grupo de trabalho para estudar a area e a producéo do RCID faz parte um acordo entre
Funai e MPF homologado pela Justica Federal.

Além de pedir a suspensdo da portaria que alterou a composic¢éo do grupo, o MPF-PA solicitaque a
Funal sgja novamente intimada pela Justica para adotar as medidas administrativas necessérias a
realizacdo da segunda etapa do trabal ho de campo.

Por fim, o MPF-PA também solicitou 0 aumento e a execucdo da multa pessoal as autoridades da Funai
responsaveis pelo descumprimento das decisdes judiciais.

Alteracéo ilegal

Sobre a mudanca na composi¢éo original do Grupo de Trabalho instituido em 2018, o MPF ressalta na
manifestacdo a Justica que os gestores da Funai agiram como se afuncéo de coordenacdo de GT
correspondesse a um cargo politico ou de representacdo e que pudesse ser livremente destituida. A
constituicdo do GT, no entanto, “ndo € um ato administrativo discricionério passivel de revogacéo por
critérios de conveniéncia e oportunidade”, ressalta o MPF.

“Nesse sentido, a destituicéo de um coordenador de GT é um ato vinculado cujo Unico motivo de direito
admitido € o descumprimento das obrigacdes ou a infringéncia das clausulas do termo de compromisso,
0 que ndo se verificou no presente caso”, complementa.

O GT originario vinha desempenhando suas atribuic¢des a contento e ndo recebeu nenhuma notificacéo
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da Funai relacionada a pendéncias ou descumprimento de obrigagtes, explica a manifestagéo a Justica.
Para o MPF, aauséncia de motivo de direito valido — elemento essencial dos atos administrativos —
também motiva a nulidade da portaria que alterou a composi¢do origina do grupo.

Os gestores da Funai destituiram uma professora do Programa de Pos-graduacéo em Antropologia da
Universidade Federal do Para (UFPA), com doutorado no Museu Nacional — programa avaliado com
nota méaxima pela Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (Capes) — e longa
experiéncia em etnologiaindigena, por uma servidora recém-empossada, sem experiéncia e formacao
especificas e sem pos-graduacdo stricto sensu.

O MPF também destaca que no Protocolo de Brasilia, documento que discute a elaboracéo de laudos
antropol 6gicos, a propria Associacdo Brasileira de Antropologia (ABA) recomenda que os profissionais
responsaveis pela elaboracdo dos relatorios de identificacdo e delimitagdo possuam titulo de pés-
graduacéo stricto sensu em antropologia ou producdo relevante na area.
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